
Nº 54, quarta-feira, 20 de março de 201370 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012013032000070

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

vencidas antes da apresentação da petição de requerimento de entrada

na fase nacional ser efetuado no prazo de 3 (três) meses contados da

data dessa apresentação (Art. 85 da LPI).

Art. 34 A falta de pagamento da retribuição anual nos termos

do art. 33 desta Resolução acarretará o arquivamento do pedido de

patente.

Parágrafo Único - A contar da data de publicação da no-

tificação do arquivamento do pedido na RPI corre o prazo de 3 (três)

meses para o depositante requerer a restauração, mediante pagamento

de retribuição específica.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 35 Os recursos serão decididos pelo Presidente do INPI,

encerrando-se a instância administrativa.

Art. 36 Caso julgue indispensável, o INPI poderá solicitar,

posteriormente, a tradução simples dos documentos em idioma es-

trangeiro correspondentes à fase internacional, aplicando-se, se cou-

ber, as disposições do Art. 46 do PCT.

Art. 37 As traduções simples mencionadas nesta norma de-
verão conter declaração de sua fidelidade pelo depositante ou seu
representante legal, sob pena da tradução não ser válida.

Art. 38 As formalidades do documento de cessão de direito
de prioridade e de cessão dos direitos relativos ao depósito do pedido
internacional apresentado antes da apresentação da petição de re-
querimento de entrada na fase nacional conforme art. 23 desta Re-
solução serão aquelas determinadas pela lei do país onde houver sido
firmado.

Art. 39 Presume-se cedido o direito ao depósito e ao direito
de prioridade em caso de pedidos de patente cujo depositante seja
empregador ou contratante do inventor, desde que apresentado o do-
cumento comprobatório de tal relação, ou documento equivalente.

Art. 40 O Formulário modelo FQ 003 - "PCT Entrada na
Fase Nacional" instituído para a petição de requerimento de entrada
na fase nacional de pedido de patente depositado nos termos do PCT,
segue modelo em anexo.

Parágrafo Único - O depositante poderá, quando da apre-
sentação do requerimento de entrada na fase nacional, no formulário
definido no caput deste artigo, para efeito do Art. 12 da LPI, con-
soante a Declaração relativa a divulgações não prejudiciais ou ex-
ceções à falta de novidade (Quadro VIII (v) do formulário
PCT/RO/101), conforme o Art. 27 do PCT e as Regras 4.17 (v) e 51
bis 1 (a) (v) do RExec do PCT, indicar a forma, local e data de
ocorrência da divulgação feita pelo inventor.

Art. 41 O Relatório de Pesquisa Internacional, bem como a
Opinião Escrita e o Relatório Preliminar Internacional sobre a Pa-
tenteabilidade, respectivamente Regras 43, 43 bis e 70 do RExec do
PCT, têm caráter de subsídio (Art. 33 do PCT) ao exame do pedido
de patente em fase nacional, no que concerne à decisão para con-
cessão da patente.

Art. 42 Prevalecem as leis e normas brasileiras e o Tratado

de Cooperação em matéria de Patente (PCT), no que não foi disposto
por esta Resolução em sua esfera de competência.

Art. 43 Os valores de retribuição pelo custeio dos serviços
prestados serão os da Tabela de Retribuições dos Serviços do INPI.

Art. 44 Serão divulgadas pela Revista da Propriedade In-
dustrial (RPI) e no endereço eletrônico do Instituto Nacional da Pro-
priedade Industrial - INPI (www.inpi.gov.br) as mudanças nas taxas
internacionais e modificações no RExec do PCT.

Art. 45 Os prazos referidos nessa Resolução computar-se-ão
na forma da Lei 9.279, de 14 de maio de 1996 - Lei da Propriedade
Industrial - LPI.

Art. 46 Aplica-se esta Resolução aos pedidos internacionais
de patente, que se encontrarem em andamento da data da sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

Art. 47 Ficam revogados o Ato Normativo nº 128, de 5 de
março de 1997, a Resolução INPI nº 254, de 13 de julho de 2010 e
quaisquer outras eventuais disposições em contrário.

Art. 48 Esta Resolução entra em vigor na data da sua pu-
blicação na Revista Eletrônica da Propriedade Industrial.

JORGE DE PAULA COSTA ÁVILA
Presidente

JULIO CÉSAR CASTELO BRANCO REIS
MOREIRA

Diretor
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INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA,
QUALIDADE E TECNOLOGIA

PORTARIA Nº 125, DE 18 DE MARÇO DE 2013

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE ME-
TROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO, no uso
de suas atribuições, conferidas no § 3º do artigo 4º da Lei n.º 5.966,
de 11 de dezembro de 1973, nos incisos I e IV do artigo 3º da Lei n.º
9.933, de 20 de dezembro de 1999, e no inciso V do artigo 18 da
Estrutura Regimental da Autarquia, aprovada pelo Decreto n° 6.275,
de 28 de novembro de 2007;

Considerando a alínea f do subitem 4.2 do Termo de Re-
ferência do Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade, apro-
vado pela Resolução Conmetro n.º 04, de 02 de dezembro de 2002,
que atribui ao Inmetro a competência para estabelecer as diretrizes e
critérios para a atividade de avaliação da conformidade;

Considerando a Resolução Conmetro n.º 04, de 16 de de-
zembro de 1998, que estabelece as Diretrizes para a Emissão de
Declaração do Fornecedor e para a Marcação de Produtos, no âmbito
do Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade In-
dustrial - Sinmetro;

Considerando o disposto na Resolução Conmetro nº 05, de
06 de maio de 2008, que dispõe sobre a aprovação do Regulamento
para Registro de Objeto com Conformidade Avaliada Compulsória,
através de Programa Coordenado pelo Inmetro;

Considerando o disposto na Portaria Inmetro n.º 491, de 13
de dezembro de 2010, que aprova o procedimento para concessão,
manutenção e renovação do Registro de Objeto, resolve:

Art. 1º Cancelar o registro de número, 000579/2012, pu-
blicado na Portaria Inmetro nº 289/2012, registros de números
000950/2012, 000966/2012, 000968/2012 e 001021/2012, publicado
na Portaria Inmetro nº 395/2012 e o registro de número,
001085/2012, publicado na Portaria Inmetro nº 418/2012.

Art. 2º Corrigir o objeto do registro 000361/2011, publicado
na Portaria Inmetro nº 153/2012.

Art. 3º Alterar escopo dos registros de números,
000528/2011, 000531/2011 e 000532/2011, divulgados na Portaria
Inmetro nº 504/2011, registros de números, 000009/2012 e
000012/2012, divulgados na Portaria Inmetro nº 029/2012, registros
de números 000160/2012 e 000171/2012, divulgados na Portaria In-
metro nº 144/2012, registro de número 000360/2012, divulgados na
Portaria Inmetro nº 153/2012, registro de número 000417/2012, di-
vulgados na Portaria Inmetro nº 244/2012, registro de número
000948/2012, divulgados na Portaria Inmetro nº 395/2012, registro de
número 003411/2012, divulgados na Portaria Inmetro nº 644/2012,
registro de número 003511/2012, divulgados na Portaria Inmetro nº
666/2012, registros de números 003511/2012, 003530/2012 e
003594/2012, divulgados na Portaria Inmetro nº 666/2012, registro de
número 003829/2012, divulgados na Portaria Inmetro nº 060/2013,
registro de número 003934/2012, divulgados na Portaria Inmetro nº
061/2013.

Art. 4º Conceder registro, de números 001201/2013 a
001408/2013, descritos no anexo desta Portaria, aos objetos com-
pulsoriamente avaliados, uma vez que os mesmos atendem aos re-
quisitos técnicos e às regras que regem os programas de avaliação da
conformidade implantados pelo Inmetro.

Art. 5º Cientificar que o anexo desta Portaria está dispo-
nibilizado no sítio do Inmetro, em http://www.inmetro.gov.br/qua-
lidade/regObjetos.asp.

Art. 6º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

JOÃO ALZIRO HERZ DA JORNADA

PORTARIA Nº 126, DE 18 DE MARÇO DE 2013

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE ME-
TROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO, no uso
de suas atribuições, conferidas no § 3º do artigo 4º da Lei n.º 5.966,
de 11 de dezembro de 1973, nos incisos I e IV do artigo 3º da Lei n.º
9.933, de 20 de dezembro de 1999, e no inciso V do artigo 18 da
Estrutura Regimental da Autarquia, aprovada pelo Decreto n° 6.275,
de 28 de novembro de 2007;

Considerando a alínea f do subitem 4.2 do Termo de Re-
ferência do Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade, apro-
vado pela Resolução Conmetro n.º 04, de 02 de dezembro de 2002,
que atribui ao Inmetro a competência para estabelecer as diretrizes e
critérios para a atividade de avaliação da conformidade;

Considerando a Resolução Conmetro n.º 04, de 16 de de-
zembro de 1998, que estabelece as Diretrizes para a Emissão de
Declaração do Fornecedor e para a Marcação de Produtos, no âmbito
do Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade In-
dustrial - Sinmetro;

Considerando o disposto na Resolução Conmetro nº 05, de
06 de maio de 2008, que dispõe sobre a aprovação do Regulamento
para Registro de Objeto com Conformidade Avaliada Compulsória,
através de Programa Coordenado pelo Inmetro;

Considerando o disposto na Portaria Inmetro n.º 491, de 13
de dezembro de 2010, que aprova o procedimento para concessão,
manutenção e renovação do Registro de Objeto, resolve:

Art. 1º Cancelar os registros de número 000195/2011, pu-
blicado pela Portaria Inmetro nº 389/2011, número 000596/2012, pu-
blicado pela Portaria Inmetro nº 289/2012, conforme descrito no
anexo desta Portaria.

Art. 2º Corrigir os modelos dos registros de números
001833/2012 e 001839/2012, publicados na Portaria Inmetro nº
491/2012.




